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PADRÃO DE RESPOSTA – PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

 



 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
42º Exame de Ordem Unificado  

Prova Prático-Profissional Aplicada em 16/02/2025 
 ÁREA: DIREITO DO TRABALHO 
 

 

Padrão de Resposta da Prova Prático-Profissional – 42º Exame de Ordem Unificado Página 2 de 6 

 
 

 

Gabarito Comentado 

Deverá ser apresentada uma contestação em nome do Condomínio do Edifício Residencial Solar do Império, 
na reclamação trabalhista movida por Rafael Patrocínio, endereçada a 100ª Vara do Trabalho de Goiânia/GO, 
com fundamento no Art. 847 da CLT. 

Deverá ser alegada a improcedência do pedido de pagamento de horas extras porque é válido o acordo 
individual de compensação de jornada, nos termos do Art. 59, § 6º, da CLT. 

Deverá ser alegada a improcedência de indenização por supressão de intervalo, pois há registro nos controles 
de ponto que demonstram o gozo do intervalo, na forma do Art. 71 da CLT. 

Deverá ser sustentada a improcedência do pedido de diferença de adicional noturno, pois a norma coletiva 
juntada não é da categoria do autor (o autor não é vigilante) e a norma coletiva não se aplica ao condomínio 
porque não se enquadra na atividade econômica representativa patronal, sendo o adicional de 20%, 
conforme o Art. 73 e o Art. 511, ambos da CLT e a Súmula 374 do TST. 

Deverá ser contestado o pedido de adicional de periculosidade, pois o autor não se ativava em função de 
vigilância pessoal ou patrimonial, sendo apenas vigia, ou seja, porteiro noturno. Tudo com fundamento no 
Art. 193, inciso II, da CLT. 

Deverá ser contestado o pedido de estabilidade e reintegração no emprego, pois não houve doença 
ocupacional na forma do Art. 118 da Lei nº 8213/1991 ou da Súmula 378, inciso II, do TST, tendo o empregado 
ficado afastado do emprego por apenas 14 dias, não tendo recebido benefício acidentário. 

Deverão ser contestados os pedidos subsidiários de multa de 40% do FGTS e indenização do seguro 
desemprego, pois não houve dispensa imotivada, mas sim término do contrato de experiência, conforme o 
Art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/1990 e o Art. 3º da Lei nº 7.998/1990, respectivamente. 

Deverá ser rechaçado o pedido de indenização por danos morais, por não ter ocorrido qualquer ato ilícito 
por parte da ré, conforme o Art. 186 e o Art. 927, ambos do CC, e o Art. 223-B e o Art. 223-C, ambos da CLT. 

Deverá ser contestado o pedido de honorários de advogado de 20%, aduzindo inclusive valor não previsto 
em lei, segundo o Art. 791-A da CLT. 

Deverá ser pleiteada a condenação em honorários advocatícios.  

Deverá ser requerida a improcedência de todos os pedidos. 

Deverá ser indicado requerimento de produção de provas. 

Indicação de local, data e advogado. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 01 

Enunciado 

 

Gabarito Comentado 

A) Deverão ser opostos embargos de terceiro perante o Juízo deprecado (Belo Horizonte/MG), na forma da Súmula 
419 do TST ou do Art. 676, parágrafo único, do CPC. 

B) Deverá ser alegado bem de família, nos termos do Art. 1º da Lei nº 8.009/1990. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 02 

Enunciado 

 

 

Gabarito Comentado 

A) Deverá ser alegado que a quitação dos salários em atraso em audiência, não elide a mora salarial, 
conforme a Súmula 13 do TST. 
B) Deverá ser interposto recurso de revista, por contrariedade à súmula do TST, com fundamento no Art. 
896, alínea a, da CLT. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 03 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) O candidato deverá responder que a dispensa sem justa causa é inválida, porque somente poderia ocorrer 

após a contratação de outro trabalhador com deficiência, conforme o Art. 93, § 1º, da Lei nº 8.213/1991. 

B) O candidato deverá responder que a pessoa reabilitada também pode ser considerada na cota, conforme 

o Art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 04 

Enunciado 

 
Gabarito Comentado 

A) O candidato deverá sugerir a dispensa por justa causa em razão de ato lesivo da honra ou da boa fama 

praticadas contra o empregador, fazendo a associação correta da hipótese ao normativo respectivo, Art. 482, 

alínea k, da CLT. Poderá alegar, ainda, a violação do direito de imagem, segundo o Art. 223-C da CLT. 

B) O candidato deverá sugerir a dispensa por justa causa em razão da negociação habitual por conta própria 
sem permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência desleal à empresa para a qual 
trabalham os empregados, na forma do Art. 482, alínea c, da CLT. 
 
 


